
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.256 - RS (2015/0009725-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA MARIA - ASSUFSM 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR FIXO. CRITÉRIO DE EQUIDADE. ART. 20, §3º E 
§4º, DO CPC. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.155.125/MG, JULGADO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Inexiste a apontada violação dos arts. 458, II e 535, I e II, do CPC, na medida que 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo, bem ou mal, 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, quando vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade, conforme já decidiu a 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 
1.155.125/MG, da relatoria do Min. Castro Meira, e sob a sistemática dos recursos 
especiais repetitivos.
3. In casu, a revisão do acórdão recorrido, a fim de majorar a verba honorária, 
cotejando o proveito econômico da demanda e o trabalhado desempenhado pelos 
nobres causídicos, exige o reexame do conjunto fático, o que é vedado pelas 
mencionadas Súmulas 7/STJ e 389/STF.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 07 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1396347 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.256 - RS (2015/0009725-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA MARIA - ASSUFSM 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

DA UNIVERSIDADE DE SANTA MARIA - ASSUFSM contra a decisão de fls. 413/415 

(e-STJ), assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ABONO DE PERMANÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR FIXO. CRITÉRIO DE EQUIDADE. ART. 20, §3º E §4º, 
DO CPC. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.155.125/MG, JULGADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Sustenta a parte agravante, nas razões do regimental, que ocorreu equívoco na decisão 

agravada, pois o acórdão que julgou os embargos de declaração, é manifestamente nulo, uma vez 

que afrontou os arts. 458, II e 535, I e II, do CPC. Aduz que os embargos visavam à obtenção do 

pronunciamento expresso sobre o pedido de fixação de verba honorária, nos termos do art. 20, 

§3º e 4º, do CPC e em relação aos arts. 7º, IV, VII, X e 133 da CF/88, 22, §2º da Lei n. 8.906/94 

e 2º da Lei 8.906/1994.

Alega, ainda, "não há que se falar em consolidação da matéria no âmbito do E. 

STJ, em sentido oposto à tese da ora agravante, uma vez que como demonstrado nas 

razões de recurso especial, os honorários foram fixados de forma flagrantemente 

demeritória" (e-STJ fl. 422).

Por fim, aduz que não incide o Enunciado da Súmula 7 do STJ e da Súmula 389 do STF, 

sustentando que "a pretensão da agravante é o reconhecimento de que a verba foi fixada 

Documento: 1396347 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 
em desconformidade aos parâmetros estabelecidos em lei, para tanto, não há qualquer 

necessidade de revolvimento de matéria probatória" (e-STJ fl. 423).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.256 - RS (2015/0009725-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR FIXO. CRITÉRIO DE EQUIDADE. ART. 20, §3º E 
§4º, DO CPC. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.155.125/MG, JULGADO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Inexiste a apontada violação dos arts. 458, II e 535, I e II, do CPC, na medida que 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo, bem ou mal, 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, quando vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 
critério de equidade, conforme já decidiu a 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 
1.155.125/MG, da relatoria do Min. Castro Meira, e sob a sistemática dos recursos 
especiais repetitivos.
3. In casu, a revisão do acórdão recorrido, a fim de majorar a verba honorária, 
cotejando o proveito econômico da demanda e o trabalhado desempenhado pelos 
nobres causídicos, exige o reexame do conjunto fático, o que é vedado pelas 
mencionadas Súmulas 7/STJ e 389/STF.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto é caso de manter a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe nenhum 

argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Conforme consignado na decisão ora agravada, inexiste a alegada negativa de 
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prestação jurisdicional no julgamento dos embargos de declaração, na medida que não se 

vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los 

nulos, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 

estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam, tendo decidido que "os 

honorários advocatícios foram adequadamente fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

por se tratar de remuneração razoável e proporcional ao trabalho realizado e à 

complexidade da demanda, devendo ser mantidos com base no art. 20, §3º, do CPC" (fl. 

246-e).

Quanto à questão de fundo, é firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, 

quando vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 

equidade, conforme já decidiu a 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.155.125/MG, da 

relatoria do Min. Castro Meira, e sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C, 

do CPC), in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 

ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 1. Vencida a 

Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 2. Nas demandas de 
cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de 
base de cálculo, os honorários devem ser fixados com referência no valor da 
causa ou em montante fixo. 3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público e da Primeira Seção. 4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo 
contribuinte para obter a declaração judicial de seu direito à compensação 
tributária segundo os critérios definidos na sentença – não havendo condenação 
em valor certo, já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de 
acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da 
causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a 

demanda ostenta feição nitidamente declaratória. 5. Recurso especial não 

provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n.º 08/2008. (REsp 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010)
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Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ entende que, nas causas em que não houver 

condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios, 

com base no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, dar-se-á pela "apreciação equitativa" 

do órgão julgador, em que se evidencia um conceito não somente jurídico, mas também subjetivo, 

porque representa um juízo de valor efetuado pelo magistrado dentro de um caso específico. 

Diante desse contexto, ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 

excessivo, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal de origem 

para decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a natureza dos recursos 

excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF. 

In casu, o Tribunal de origem realizou um juízo de valor para fundamentar a 

manutenção da verba honorária fixada pelo magistrado singular, ao entendimento de que "os 

honorários advocatícios foram adequadamente fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

por se tratar de remuneração razoável e proporcional ao trabalho realizado e à 

complexidade da demanda, devendo ser mantidos com base no art. 20, §3º, do CPC" (fl. 

246-e).

Portanto, a revisão desse entendimento, a fim de majorar a verba honorária, cotejando o 

proveito econômico da demanda e o trabalhado desempenhado pelos nobres causídicos, exige o 

reexame do conjunto fático, o que é vedado pelas mencionadas Súmulas 7/STJ e 389/STF. Nesse 

sentido:

PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 3º, DO CPC. REVISÃO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. [...] 2. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos 

para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, não 

havendo razões para sua majoração, situação que impede a revisão no 

Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e improvido. (EDcl 
no AREsp 297.707/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO. FIXAÇÃO EM QUANTIA NÃO IRRISÓRIA OU 
EXORBITANTE.   REEXAME   DE MATÉRIA   FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra possível em  recurso 

especial a revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois 
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tal providência exige novo exame do contexto fático-probatório constante 

dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no AREsp 
277.003/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/04/2013, DJe 23/04/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0009725-7 REsp 1.511.256 / RS

Números Origem:  50027779820134047102  RS-50027779820134047102

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA - ASSUFSM

ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Abono de Permanência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA - ASSUFSM

ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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